
 

  

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS Nº 
017/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTALEGRE/RN, POR INTERMEDIO DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL E A EMPRESA F L FREIRE DIOGENES 
ME, NA FORMA E CONDIÇÕES ABAIXO ESTABELECIDAS:  
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE/RN, pessoa jurídica de direito público da Administração Direta, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, sediada na Rua Antônio de Freitas, 34, Centro, 
Portalegre/RN CEP: 59.810-000, inscrita no CNPJ/MF n.º 12.993.564/0001-51, representada neste ato pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente MÁRCIO JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da Cédula 
de Identidade nº 004.073.037 - SSP/RN, inscrito no CPF nº 943.070.674-87, residente e domiciliado na Rua 
Damião Monteiro de Sousa, nº 22, Centro, Portalegre/RN e do outro lado a empresa F L FREIRE DIOGENES ME, 
inscrita no CNPJ/MF nº 12.759.882/0001-52, sediada na rua Lafaiete Diógenes, nº 145, São judas tadeu, CEP. 
59.900-000, Pau dos Ferros/RN, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato 
pelo titular FRANCISCO LAFAIETE FREIRE DIOGENES, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade nº. 775177 SSP/RN, inscrito no CPF nº 357.243.314-20, residente e domiciliado na rua da 
independência, nº 1236, Centro, CEP. 59.9000-000, Pau dos Ferros/RN, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, originário do Termo de Contratação Direta nº 181201/2024 e Proposta de Preços apresentada pela 
CONTRATADA, sujeitando-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei Ordinária Federal 
nº. 14.133/2021 e na Resolução nº 127/2023 de 29 de maio de 2023 desta Casa Legislativa, mediante as cláusulas 
e condições que se seguem:  
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – O objeto deste presente instrumento é a contratação de empresa visando a ornamentação da quadra 
esportiva da escola municipal Filomena Sampaio para sessão solene de posse do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores eleitos para a gestão 2025 a 2028, que será realizada no dia 1º de janeiro de 2025, conforme 
especificações técnicas e quantitativos constantes do Termo de Referência e da Proposta de Preços apresentada 
pela CONTRATADA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL/SERVIÇO UND QTD R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 

Ornamentação da quadra esportiva da escola 
municipal Filomena Sampaio para sessão solene de 
posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores 
eleitos para a gestão 2025 a 2028, que será realizada 
no dia 1º de janeiro de 2025 

Serviço 01 13.000,00 13.000,00 

TOTAL R$ 13.000,00 
 
1.2 – A empresa a ser contratada, disponibilizará todo material necessário para a ornamentação da posse.  
 
1.3 – O prazo para a execução é de imediato, contados do recebimento da Ordem de Serviço/Compra, via email 
ou não. 
 
1.4 – Vinculam esta contratação, independentemente da transcrição: 
 
1.4.1 – O Termo de Referência; 
 
1.4.2 – O Aviso de Contratação Direta; 
 
1.4.3 – A proposta da contratada; 
 
1.4.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 



 

  

 
2 – CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é até o dia 10/01/2025, contados da assinatura do termo de contrato 
ou documento equivalente nos moldes do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.2 – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.3 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
2.4 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
 
2.4.1 - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
2.4.2 - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
 
2.4.3 - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço; 
 
2.4.4 - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
 
2.4.5 - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 91, IV, VII e XVIII) 

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Edital e no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 
 
4 – CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência.  
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 
6.1 – As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
 



 

  

 
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
7.1 – As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
8.1 – As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
9 – CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
9.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
10.1 – As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
11.1 – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
11.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
11.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 
11.2.1.1 – Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
 
11.2.1.2 – Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
11.3 – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
11.3.3 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
11.4 – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.4.3 – Indenizações e multas. 
 
 
 



 

  

 
11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
 
11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1 – As despesas decorrentes da execução do presente Termo de Contrato correrão à conta do Orçamento 
Geral do Câmara, através da seguinte Dotação Orçamentária, Exercício de 2024, 01.031.0001.2001.0000 – 
Manutenção das atividades do Poder Legislativo, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
13.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
14.2 – O contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.3 – As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
 
14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1 – Fica eleito o Foro da Cidade de Portalegre, Estado do Rio Grande do Norte como o único capaz de dirimir 
as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 
 
 

 



 

  

 

16.2 – Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo subscritas. 

Portalegre/RN, 27 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

Márcio José Pereira de Oliveira 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CNPJ/MF Nº 12.993.564/0001-51 
 
 
 
 
 
 

Francisco Lafaiete Freire Diógenes  
TITULAR DA ADJUDICATÁRIA 

CNPJ/MF Nº 12.759.882/0001-52 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1ª) ____________________________________        
CPF:     
 
 
                                                                                                                                                 
2ª) ____________________________________ 
CPF: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 


